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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
A Direção da Faculdade de Engenharia Química de Lorena solicita pelo Ofício DGE nº 86/2003, de 25 de junho de 2003 (fls. 02), aprovação do Curso de Especialização em Engenharia Ambiental, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que dispõe sobre o assunto.

O Curso de Engenharia Química da FAENQUIL teve renovado seu reconhecimento pela Portaria CEE-GP–63, de 27/02/2002 e seu Curso de Engenharia Industrial Química teve sua renovação de reconhecimento aprovada pela Portaria CEE/GP 118/02, de 28-03-2002, estando de acordo com o Art. 2º da Deliberação em pauta.

A Assistência Técnica do Conselho solicitou complementação da documentação encaminhada, referente à documentação dos docentes envolvidos e ao cronograma explicativo do desenvolvimento do curso, tendo sido atendida pela IES e o Curso foi aprovado em dezembro de 2003, conforme Parecer CEE 429/2003, publicado no DOE de 12/12/2003, página 16-17.

Em fevereiro de 2004, através do Of. DGE 032/2004, o Diretor Geral da Instituição solicita estender a possibilidade de inscrição para outros profissionais graduados não atingidos na primeira aprovação do curso.

1.2. APRECIAÇÃO

O Curso de Especialização em Engenharia Ambiental foi proposto com o objetivo de “Proporcionar aprimoramento técnico para profissionais das áreas de ciências exatas e tecnológicas visando sua atuação em atividades de engenharia ambiental, com uma visão multidisciplinar e integradora”.

Os objetivos específicos destacados no Parecer 429/2003 foram:

· prover subsídios técnicos aos profissionais que atuam ou pretendem atuar em atividades relativas ao meio ambiente para auxiliar na tomada de decisão sobre aspectos ambientais;

· promover a compreensão ampla de mecanismos de geração, difusão, tratamento e minimização da poluição ambiental;

· educar e motivar para a solução da questão ambiental.”

A Instituição ressaltou em seu pedido que “A realização do curso proposto está sustentada, principalmente, na carência de profissionais capacitados para desenvolver atividades voltadas para o meio ambiente no âmbito das diferentes instituições públicas e privadas. Dentro deste contexto, ressalta-se aspectos relevantes como necessidade de recuperação ambiental tendo em vista que recursos antes considerados inesgotáveis, se apresentam atualmente em situação de escassez. Acrescenta-se ainda a necessidade do despertar da consciência ambiental visando o desenvolvimento de ações em benefício da humanidade: a promoção de meios para a formação de massa crítica de profissionais voltados para a preservação e melhoria contínua do meio ambiente permitindo aprimoramento profissional com expressivas conseqüências para o país”.

Baseado nos objetivos gerais e específicos propostos para o curso aprovado, bem como as disciplinas propostas que contemplam conteúdos específicos da área das ciências exatas e tecnológicas e, finalmente, no nome dado ao curso de especialização em “engenharia ambiental”, não acredito ser pertinente estender o público alvo para profissionais das áreas denominadas no Ofício encaminhado pela IES como “Administração de Empresas, Direito, Ciências Biológicas e outras” (grifo meu), ferindo o que dispõe o princípio que rege esse tipo de curso, que deve aprofundar uma formação previamente existente no nível precedente e que corresponde à graduação na área. Isto é tão importante que a IES só pode oferecer um curso de especialização em assunto contemplado em algum de seus cursos de graduação devidamente reconhecidos (Artigo 2o da Deliberação CEE 09/98).

Além disso, a presença de profissionais da área de Administração, Direito e até mesmo das Ciências Biológicas em um curso de especialização em “engenharia” poderá criar uma distorção não desejada para os demais profissionais nele matriculados.

Talvez a mudança do nome do curso para algo mais voltado à legislação ambiental e à administração de entidades e locais que têm a responsabilidade da gestão e/ou traçado de políticas visando a conservação e melhoria do meio ambiente, seja o mais pertinente. Neste caso, a IES deverá refletir sobre o assunto e, caso decida pela modificação do Projeto Pedagógico, encaminhar o novo modelo para análise por parte deste Conselho.

Deve-se levar em consideração, finalmente, que um curso que atenda a diferentes cursos de graduação e, portanto, que amplie o conhecimento em matéria ou em conjunto de disciplinas, tenderá a se configurar com muito maior propriedade como um curso de aperfeiçoamento ou de extensão, conforme prevê o Artigo 3o da Deliberação citada:

‘Art. 3º - Os cursos referidos nesta Deliberação terão a seguinte conceituação:
‘a) Curso de Especialização - é aquele que tem por objetivo o aprofundamento de conhecimentos em disciplinas ou área restrita do saber;
‘b) Curso de Aperfeiçoamento - é aquele que visa a ampliação de conhecimento em matéria ou conjunto de disciplinas;
‘c) Curso de Extensão Universitária - é aquele que visa difundir conhecimentos para a comunidade em geral.”
2. CONCLUSÃO

Indefere-se a solicitação da Faculdade de Engenharia Química de Lorena – Faenquil – quanto a possibilidade de permitir que outros profissionais não previstos no Parecer CEE 429/2003 (da área de ciências exatas e tecnológicas) possam matricular-se no Curso de Especialização em Engenharia Ambiental, nos termos do Projeto Pedagógico aprovado. 

São Paulo, 25 de junho de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de junho de 2004.

Cons. Arthur Fonseca Filho

                                                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de julho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 

Publicado no DOE em 08/7/04                      Seção I                       Página14

[image: image2.wmf]_1115101652.doc
��



�
















_1106919528.doc


�












